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TJ-MG afasta exploracéo e condena padre por estuprosde vulneraves

Oferecer dinheiro amenor de 14 anos para com ele praticar atos libidinosos caracteriza o crime de
estupro de vulneravel, descrito no artigo 217-A do Cadigo Penal, ndo cabendo aimputacéo do delito de
submeter, induzir ou atrair crianca ou adolescente a prostitui¢céo ou a outra forma de exploracéo sexual
(artigo 218-B, caput, do CP).

123RF

123RF Foj confirmada a hipdtese de estupro de vulnerével pelo padre

A 73 Cémara Criminal do Tribunal de Justica de Minas Gerais (TJ}MG) aplicou esse entendimento ao
dar provimento arecurso de apelacdo ao Ministério Publico (MP) para condenar um padre por estupro
de vulneravel, naformatentada, contra dois meninos, de 12 e 13 anos a época dos fatos.

"Nenhum elemento probatério produzido autoriza a conclusdo de que a vitima foi submetida ao
exercicio de prostituicdo ou exploracdo sexual — sendo certo que o oferecimento de dinheiro pelo réu,
por si s6, ndo faz subsumir a sua conduta ao tipo do art. 218-B do Cédigo Penal, pois os valores foram
ofertados como forma de convencimento dos menores, na tentativa de satisfazer sua proprialascivia’,
justificou o desembargador Paulo Calmon Nogueira da Gama, relator da apelacéo.

De acordo com o julgador, caso os menores tivessem aceitado a oferta do réu, estaria consumada a
préatica de atos libidinosos contra ambos. " Assim, comprovado que o réu tentou praticar atos libidinosos
com as vitimas, deve ser ele condenado por dois crimes de estupro de vulneravel tentado”.

Os desembargadores Marcilio Eustaquio Santos e Cassio Salomé acompanharam o voto do relator,
inclusive parareconhecer a ocorréncia de crime continuado. O réu investiu contra um garoto de cada
vez, em um intervalo de cerca de um més. Conforme o acordéo, "sendo da mesma espécie e tendo sido
cometidos nas mesmas condigdes de tempo, lugar e maneira de execucdo, impde-se o reconhecimento da
continuidade delitiva’.

Para cada delito de estupro de vulnerével foi aplicada a pena de dois anos e oito meses de reclusdo, ja
operada areducéo referente a tentativa. Por se tratarem de sangdes idénticas, em razéo da continuidade,
foi considerada uma delas, elevando-a em um sexto e tornando-a definitiva em trés anos, um més e dez
dias, em regime aberto. O colegiado vetou a possibilidade de substitui¢éo por penas restritivas de
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direitos ou a sua suspensao, pela auséncia dos requisitos legais previstos nos artigos 44 e 77 do CP.

Sob 0 argumento de que o acusado agiu com designios autbnomos em cada delito, o MP pleiteou em seu
recurso o reconhecimento do concurso formal impréprio (artigo 70, segunda parte, do CP), cuja
consequénciaimporta na soma das penas. Porém, a cdmara julgadora af astou essa tese, pois 0s crimes
foram praticados mediante mais de uma conduta, e o concurso formal é aplicavel a hipétese de uma
anica agdo ou omisséo.

Nova tipificagcao

Em primeirainstancia, o padre foi condenado a penafinal de trés anos e seis meses de reclusdo, em
regime aberto, substituida por duas restritivas de direitos. Porém, a sancdo se referiu ao crime do artigo
218-B, caput, do Codigo Penal (favorecimento da prostituicdo de crianca ou adolescente), naforma
tentada e em continuidade delitiva.

O Ministério Publico recorreu para gque o réu fosse condenado por estupro de vulneréavel, apds a
aplicacdo da emendatio libelli (artigo 383 do Codigo de Processo Penal), que possibilitaao juiz atribuir
nova definicéo juridica ao fato narrado na denuncia. Outro pedido do 6rgéo acusador foi a aplicacéo do
concurso formal improprio.

A defesa do padre também apelou e pleiteou a absolvicédo por auséncia de prova. O réu negou os delitos
€, em juizo, atribuiu a acusacdo das vitimas a um suposto "ranco"”, porque €ele teria discutido com alguns
meninos por jogarem bola na frente de sua casa, causando incdmodo. O acdrdéo rejeitou essa versdo por
considera-laisolada nos autos. "Como se sabe, em crimes desta natureza, embora néo seja absoluta a
palavra da vitima, ainda que menor, quando coerente, apresenta rel evante valor probatério”, frisou o
relator.

De acordo com os garotos, o réu lhes ofereceu R$ 20,00 para que o deixassem fazer sexo oral neles.
Diante da recusa, 0 acusado elevou a oferta para R$ 50,00, recebendo nova negativa. O primeiro caso
gue veio atona, em marco de 2014, foi 0 do menino de 12 anos. Ele chegou em casa chorando e contou
o ocorrido afamilia. Com a repercussdo, a outra vitima se encorgjou e disse que, no més anterior, sofrera
investida similar do padre.

Posicdodalgrea

Na época, o bispo diocesano de Uberlandia, dom Paulo Francisco Machado, divulgou "nota ao pablico
em geral" parainformar que, embasado nas leis da Igreja Catdlica, afastou de imediato o padre de suas
funcdes sacerdotais. Atualmente com 57 anos, o acusado exercia o seu oficio religioso na cidade de
Araguari.

Conforme o comunicado, "algreja, mée e mestra, ndo pode aceitar qualquer tipo de comportamento
contrério aos principios damoral e ética cristas destinados ao reto modo de viver de todos os seus filhos
e filhas, chamados a um continuo processo de conversao de todo tipo de pecado. Declaramos ainda que a
Igreja ndo é responsavel por atos particulares de seus membros”.

Por fim, o pronunciamento oficial reforgou: "Ao clérigo culpado, e tdo somente a ele, deve ser imputado
0 comportamento reprovavel que viola ndo somente o Direito Penal brasileiro, mas também asleis
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eclesiésticas. Nesse sentido, a lgreja se colocara a disposi¢cdo da Justica no intuito de esclarecimento de
todos os fatos. Ressalta que tomara rigorosamente todas as providéncias exigidas pelalel canbnicae
civil paraapurar os fatos e, se houver culpa, punir o responsavel”.
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